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A excludente  da  legítima  defesa  somente  pode
ser  acolhida  se  comprovados  nos  autos  os
requisitos exigidos para sua configuração,  quais
sejam,  a  agressão  injusta,  atual  ou  iminente  a
direito  próprio  ou  alheio,  meios  necessários
usados  moderadamente  e  o  chamado  animus
defendendi. 

Só configura o delito de posse irregular de arma
de  fogo,  encartado  no  art.  12  da  Lei  nº
10.826/2003, quando o agente mantém acessório
ou munição no interior de sua própria residência
ou dependência desta, ou, ainda, em seu local de
trabalho. 

Comprovado que o réu portava arma de fogo fora
de  sua  residência  ou  local  de  trabalho,  fica
afastado o pleito  desclassificatório,  subsumindo-
se sua conduta àquela prevista no art. 14 da Lei
10.826/03.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta, à fl. 57, por  Vanderley

Pereira de Melo contra sentença de fls. 52/55, proferida pelo Juízo de Direito

da comarca de São José de Piranhas, que o condenou nas penas do art. 14

da Lei nº 10.826/2003, a uma reprimenda de 02 (dois) anos de reclusão, a

ser cumprida em regime inicial aberto, sendo substituída por 02 (duas) penas

restritivas de direito, além de 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão de 1/30

(um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato. 

Nas razões do recurso (fls. 61/63), o apelante requer a reforma

da  decisão  condenatória  para  decretar  a  absolvição  do  apelante  com

fundamento no art. 386,V, do CPP, tendo em vista a excludente de ilicitude da

legitima defesa.

Pleiteia ainda, a desclassificação do crime de porte de arma do

art. 14 da Lei 10.826/2003 para o delito de posse de arma de fogo, previsto no

art.  12  do  mesmo  diploma  legal,  visto  que  a  arma  foi  encontrada  em  um

matagal próximo sua residência na zona rural, e caso seja o pedido acolhido,

pugna pela concessão da suspensão condicional do processo nos termos do

art. 89 da Lei 9.099/95.
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Subsidiariamente,  requer  a  diminuição  do  valor  da  pena

pecuniária e das prestações de serviços à comunidade, levando-se em conta a

primariedade do réu.

Nas  contrarrazões oferecidas  (fls.  64/67),  o  Ministério  Público

Estadual  requer  que seja negado o provimento do recurso mantendo-se,  in

totum, a sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer lançado pelo procurador

Alvaro Gadelha Campos, às fls. 81/86, opina pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Narra a denúncia que o acusado, Vanderley Pereira de Melo, no

dia 05 de fevereiro de 2011, portava uma espingarda do tipo “bate bucha” em

sua residência na zona rural.

Consta  ainda  da  exordial  acusatória  que  a  Polícia  Militar  foi

acionada para comparecer ao Sítio São José de Piranhas, porque o Sr. Javam

Gomes Alves estava ameaçando o acusado Vanderley Pereira de Melo, e por

esse motivo, o réu armou-se com a espingarda que possuía em sua residência.

Quando os policiais chegaram ao local os envolvidos já tinham escondido as

armas,  entretanto,  a  testemunha  por  nome  Lailson  informou  onde  se

encontrava a arma de fogo. Sendo a referida arma localizada em um matagal.

Ao término da instrução processual, a magistrada a quo condenou

o apelante, pela prática do crime capitulado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, a

uma pena  de 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial

aberto,  sendo substituída por 02 (duas) restritivas de direito, além de 25
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(vinte e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo

vigente à época do fato. 

Insatisfeito com o teor do decisum, o apelante insurge-se contra o

édito  condenatório,  suplicando  pela  reforma  da  decisão  para  decretar  sua

absolvição com fundamento no art. 386,V, do CPP, tendo em vista a excludente

de ilicitude da legitima defesa.

Pleiteia ainda, a desclassificação do crime de porte de arma do

art. 14 da Lei 10.826/2003 para o delito de posse de arma de fogo, previsto no

art. 12 do mesmo diploma legal, subsidiariamente, requer a diminuição do valor

da pena pecuniária e das prestações de serviços à comunidade, levando-se em

conta a primariedade do réu.

Pois bem. Passa-se, pois, à análise do recurso manejado.

1. Pleito Absolutório

Como visto, a defesa requer a absolvição do recorrente, em razão

da excludente de ilicitude da legítima defesa.

Todavia, sem razão.

A  autoria  e  a  materialidade  do  delito  restam  devidamente

comprovadas pelos depoimentos das testemunhas, pelo auto de apresentação

e apreensão à fl.10, bem como pelo laudo de eficiência de disparos em arma

de fogo às fls. 26/28.

Em interrogatório judicial às fls.41/42, o acusado afirmou ser dono

da arma apreendida, e relatou os motivos de tê-la portado. Vejamos:

“Que é verdadeira a acusação que lhe é feita (…) que
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tinha  uma  venda  e  o  Sr.  Javam  Gomes  Alves  estava
devendo em seu comércio por compras realizadas lá; que
chegou  a  comentar  o  fato  a  terceira  pessoa,  tendo  o
Sr.Javam tomado conhecimento de tal  fato; que Javam
era usuário de drogas e após tomar conhecimento deste
fato, quis tomar satisfação com o acusado, ameaçando-o
de morte com uma faca-peixeira; que após o Javam ter
ameaçado o acusado de morte com a faca e ter dito
que iria em casa pegar uma arma de fogo para matá-
lo,  o interrogado foi  em casa e após ficar sabendo
que Javam estava a sua procura, armou-se com uma
espingarda bate-bucha; que a espingarda era de sua
propriedade;  que  ao  se  deslocar  ao  encontro  de
Javam, seu padrasto Lailson o desarmou, jogando a
devida  arma  no  matagal; que  a  polícia  militar  foi
acionada pelo próprio acusado, em razão das ameaças
sofridas  por  Javam,  sendo  preso  em  razão  de  portar
arma  de  fogo.” (destaquei)  (Interrogatório  Judicial  do
acusado Vanderley Pereira de Melo às fls. 41/42)

A legitima defesa, como causa de exclusão de ilicitude de crime a

ensejar a absolvição, somente pode ser reconhecida se restar incontroverso,

pelo conjunto probatório dos autos, que o agente praticou o fato, usando de

meios moderados, para repelir injusta agressão. Atual ou iminente, a direito seu

ou de outrem. 

Necessário se faz, definir a agressão atual e iminente, para que,

com mais clareza, identificarmos se ocorreu, de fato, legitima defesa no caso

em análise.

Atual é a agressão que está desencadeando-se, iniciando-se ou

que ainda está ocorrendo embora não se tenha concluído. Por outro lado, a

agressão é iminente quando está para acontecer, não permitindo demora na

repulsa.

No caso em análise, o acusado afirma ter se armado em razão

da  ameaça  sofrida,  no  entanto  o  perigo  dessa  ameaça  não  era  iminente

tampouco atual, veja, verifica-se pelo relato do acusado, que depois de sofrer a
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ameaça, percorreu tempo suficiente para armar-se, e pensar em ir de encontro

com o Sr. Javam, sendo impedido de continuar por seu padrasto.

 Para se caracterizar a legitima defesa, e requisito que ela seja o

único  meio  necessário  de  se  livrar  da  injusta  agressão,  que  ela  seja  uma

resposta rápida para repelir o mal injusto, não é o que ocorre no caso em tela,

posto que o recorrente teve tempo suficiente para se deslocar até sua casa, se

armar e pensar em procurar seu desafeto.

É  importante  ressaltar  que não  há  legitima  defesa contra  uma

agressão futura,  que pode ser  evitada por  outro  meio.  O temor,  ainda que

justificado,  não é  suficiente  para  legitimar  a  conduta  do agente,  ainda  que

verossímil.

É este o entendimento dos Tribunais Superiores, vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  FIRME  ELENCO
PROBATÓRIO.  ESTADO  DE  NECESSIDADE.
INEXISTÊNCIA DE PERIGO ATUAL. EXCLUDENTE DE
ILICITUDE  NÃO  CARACTERIZADA.  ARMA
DESMUNICIADA.  AUSÊNCIA  DE  POTENCIALIDADE
LESIVA.  INOCORRÊNCIA.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO  E  MERA  CONDUTA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO.  1  Em regra,  a
posse ou o porte de arma de fogo, ainda que necessários
à  defesa  pessoal,  pressupõem  a  submissão  aos
procedimentos legais de registro e aquisição do porte. O
reconhecimento de  excludente de  ilicitude,  legítima
defesa ou estado de necessidade, exige a presença
de  seus  pressupostos  legais,  geralmente  ausentes
em razão da inexistência de injusta agressão, atual
ou iminente, ou de perigo atual. 2 "O Supremo Tribunal
Federal  firmou  o  entendimento  de  que  é  de  perigo
abstrato o crime de porte ilegal de arma de fogo, sendo,
portanto, irrelevante para sua configuração encontrar-se
a  arma  desmontada  ou  desmuniciada"  (STF,  HC  n.
95.861/RJ, Min. Dias Toffoli, j. Em 2/6/2015). (TJSC; ACR
0000543-25.2015.8.24.0166;  Forquilhinha;  Terceira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Moacyr  de  Moraes  Lima
Filho; DJSC 03/08/2017; Pag. 330)

Desembargador João Benedito da Silva
6



Apelação Criminal n.º 0000203-04.2011.815.0221

APELAÇÃO CRIME.  PORTE DE ARMA DE FOGO DE
USO  PERMITIDO  (ART.  14  DA LEI  Nº  10.826/2003).
PROCEDÊNCIA.  APELO  DO  RÉU.  1.  Estado  de
necessidade. Não caracterização. Situação que não era
de  perigo  atual  e  de  outro  modo  não  podia  evitar.  2.
Legítima defesa. Excludente de ilicitude não configurada.
3. Condições fixadas para cumprimento do regime aberto.
Afastamento de uma delas de ofício. Recurso desprovido.
1.  O  estado  de  necessidade  somente  se  configura
quando o sujeito não poder afastar  o perigo atual,  que
não foi provocado pelo próprio agente, sem causar lesão
a bem jurídico de terceiro.  2.  Para a configuração da
legítima  defesa  pessoal  e  de  terceiro  faz-se
necessário,  entre  outras  coisas,  que  a  injusta
agressão  seja  atual  ou  iminente.  Contudo,  a
existência de ameaça, ou seja, a promessa de um mal
futuro,  não  possui  a  gravidade  e  a  atualidade  ou
iminência  necessárias  para  que  se  caracteriza  a
excludente de  apelação  crime  nº  1.579.071-72ilicitude
em questão. 3. Afasta-se, de ofício, uma das condições
fixadas  no  regime  aberto.  (TJPR;  ApCr  1579071-7;
Curitiba; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Luis Carlos
Xavier; Julg. 06/07/2017; DJPR 21/07/2017; Pág. 220)

Diante  do  exposto,  não  há  como acolher  a  tese  defensiva  de

absolvição por excludente de ilicitude de legitima defesa.

2. Desclassificação do crime de porte para o de posse

Em que pese, o pedido de desclassificação do crime de porte para o

de posse, entendo que também não assiste razão a defesa.

Inicialmente, vejamos o disposto no art. 14 da Lei 10.826/2003:

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
 
Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente,
emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou
ocultar arma de fogo, acessório ou munição,  de uso
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar: 

Desembargador João Benedito da Silva
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Pena  –  reclusão,  de  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  e
multa. 

Para que haja a tipificação do crime de porte ilegal de arma de

fogo, torna-se necessário apenas que o agente traga consigo arma de fogo,

sem autorização e em desacordo com a determinação legal.

Como se sabe, a figura típica descrita constitui crime de perigo

abstrato,  sendo prescindível,  portanto,  que a conduta  do agente  resulte  na

produção de um perigo real para o bem jurídico tutelado, no caso em tela, a

segurança coletiva. Assim, basta o simples porte ou transporte de arma de fogo

para configurar o delito.

Este é o entendimento das nossas Cortes de Justiça, a saber:

(...) 1. O crime de porte ilegal de arma de fogo é de
perigo  abstrato  e  de  mera  conduta,  ou  seja,  o
simples  fato  de  portar  a  arma  é  suficiente  para
caracterizar  o  ilícito,  sem  que  seja  necessário
provar a efetiva ofensa do bem jurídico tutelado.
Em outras palavras, a probabilidade da ocorrência
de dano é presumida pela norma, e,  com dito,  o
simples  fato  de  portar  o  artefato  ofende  a
incolumidade  pública,  sendo  este  entendimento
uníssono  no  âmbito  deste  Tribunal. (TJES;  APL
0044912-60.2013.8.08.0024;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Willian  Silva;  Julg.  19/11/2014;
DJES 28/11/2014). (destaque de agora)

No caso em diapasão,  o artefato foi apreendido em um matagal

próximo a residência do acusado. A testemunha e padrasto do recorrente, Sr.

Laison de Oliveira, informou à polícia o local onde a arma se encontrava, posto

que retirou esta das mãos de seu enteado Valderley Pereira de Melo. Senão,

vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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“Que  é  padrasto  do  autuado  Vanderley  Pereira  de
Melo, o qual, na tarde de hoje, 05/02/2011, estava na
citada localidade,  quando foi  ameaçado pela pessoa
de JAVAN,  quem também reside no citado sítio, e
estava  com  uma  faca  peixeira,  ameaçando  seu
enteado  Vanderley;  que,  o  autuado  Vanderley,  após
ser ameaçado pelo JAVAN com uma faca, pegou uma
espingarda  soca-soca  para  se  defender;  Que,  para
ameaçar  um  mal  maior,  o  depoente  tomou  a
espingarda do Vanderley e jogou a mesma dentro
do matagal; Que, já haviam chamado a Polícia Militar
em virtude das ameaças que o Javan fazia com a faca
contra Vanderley, e quando os policiais chegaram no
local prenderam os dois e apreenderam a espingarda;
que,  reafirma  que  o  Vanderley  pegou  a  espingarda
apenas para se defender do Javan, que estava com a
faca  ameaçando-o.”  (Depoimento  prestado  pela
testemunha Lailson de Oliveira, perante autoridade
policial, fls.06)

Em  Juízo,  a  referida  testemunha,  confirmou  seu  depoimento

prestado perante autoridade policial. (fl.40)

O policial  militar, José Caldeira de Brito, foi  o responsável pela

condução  do  acusado,  e  em  seu  depoimento  à  fl.  05  prestado  perante  a

autoridade policial informou como encontrou a arma. Vejamos:

“Que, faz a apresentação do conduzido Vanderley Pereira
de  Melo,  preso  em flagrante  delito  por  porte  ilegal  de
arma de fogo,  fato ocorrido hoje,  05/02/2011,  por volta
das  18:00  horas,  no  Sitio,  zona  rural  de  São  José  de
Piranhas/PB;  Que,  encontrava-se de plantão no dia  de
hoje, quando foi acionado para se deslocar até a zona
rural  de  São  José  de  Piranhas/PB,  onde  estava
ocorrendo  uma  confusão;  Que  chegando  no  local,  foi
informado por populares de que o acusado Javan Gomes
Alves estava armado com uma faca peixeira ameaçando
o autuado Vanderley Pereira de Melo, o qual, em virtude
das  ameaças  do  Javan  com uma faca,  armou-se com
uma espingarda; Que, no momento em que chegaram no
local, o Javan não estava mais com a faca, a qual não foi
encontrada,  bem como o  Vanderley não estava  mais
com  a  espingarda,  porém  a  arma  foi  encontrada
dentro  de  um  matagal,  próximo  a  residência  do
mesmo;  Que  segundo  o  relato  da  testemunha

Desembargador João Benedito da Silva
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Lailson, o mesmo tomou a espingarda do conduzido,
jogando-a dentro do mato; Que os dois foram presos e
trazidos a esta Delegacia, juntamente com a espingarda
apreendida(...)”  (Depoimento  da  testemunha  José
Caldeira de Brito, prestado perante autoridade policial à
fls. 05)

Em  Juízo,  a  referida  testemunha,  confirmou  seu  depoimento

prestado perante autoridade policial. (fl.39)

O  próprio  recorrente,  no  interrogatório  prestado  em  juízo  (fls.

41/42), confessou que a arma era de sua propriedade e que a portou para se

defender de uma agressão.

“o interrogado foi em casa e após ficar sabendo
que Javam estava a  sua procura,  armou-se com
uma espingarda bate-bucha; que a espingarda era
de  sua  propriedade;  que  ao  se  deslocar  ao
encontro  de  Javam,  seu  padrasto  Lailson  o
desarmou,  jogando  a  devida  arma  no  matagal;
”(destaquei)

De outra banda, o conceito de POSSE descrito pela norma penal

10.826/2003  exige  que  o  agente  mantenha  acessório  ou  munição  de  uso

permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior

de sua própria residência ou dependência desta, ou ainda no seu local de

trabalho.

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido

Art.  12.  Possuir  ou manter sob sua guarda arma de
fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  em
desacordo  com determinação  legal  ou  regulamentar,
no interior  de sua  residência  ou  dependência  desta,
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o
titular  ou o responsável  legal  do estabelecimento  ou
empresa:

A defesa argumenta que por se tratar de zona rural, todo o sítio

deve ser considerado residência do acusado, ou não sendo assim reconhecido,

Desembargador João Benedito da Silva
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deve o ser como seu local de trabalho, visto que o acusado é agricultor. 

No entanto, o Sítio onde reside o acusado é uma comunidade

situada na zona rural, com outras residências, e famílias, inclusive o desafeto

do  recorrente,  Javam,  mora  no  mesmo  sítio.  Devendo-se,  por  essa  razão,

considerar-se, apenas, como residência do recorrente a casa onde habita, e

não o sítio como um todo, posto que este se assemelha a uma aldeia.

Em que pese a argumentação de que o acusado é agricultor e por

isso a zona rural onde mora deve ser considerada como local de trabalho, não

assiste razão a defesa.

Em seu interrogatório judicial o acusado relatou que possui uma

venda, e que seu desafeto lhe devia, ainda descreve com detalhes o momento

em que se dirige a sua residência para buscar a arma de fogo e se defender

das agressões de seu rival. Ora, se o acusado afirma que possui uma venda o

seu local de trabalho é a venda, e não nas proximidades de onde mora. Posto,

que local  de trabalho é todo o lugar em que o trabalhador se encontra em

virtude de sua atividade laboral.

A arma foi encontrada em um matagal próximo a residência do

recorrente,  e  não  em  seu  local  de  trabalho,  ainda  que  tratando-se  de

agricultura, o lugar onde o acusado mora não se confunde com o local onde

exerce suas funções agrícolas.

Nota-se  que  o  dispositivo  do  art.  12  da  lei  10.826/2003  traz

elemento  modal  indispensável  à  sua  caracterização  (no  interior  de  sua

residência ou dependência desta, ou ainda, no seu local de trabalho, desde

seja o responsável ou titular legal do estabelecimento ou empresa). O objetivo

da Lei foi punir com menos rigor as hipóteses de posse e manutenção de arma

de fogo no interior da residência ou local de trabalho, justamente porque neles

Desembargador João Benedito da Silva
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verifica-se  um risco  menor  à  incolumidade  pública.  No  caso  em apreço,  o

apelante foi preso porque portava ilegalmente a arma de fogo em via pública

ainda  que  situada  na  zona  rural  e  não  no  interior  de  sua  residência  ou

dependência desta.

Nessa  esteira,  vale  trazer  a  baila  o  entendimento  dos  nossos

Tribunais de Justiça, inclusive da Corte Superior:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE PORTE
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO
PREVISTO  NO  ART.  14  DA  LEI  Nº  10.826/03.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO
ESPECIFICADO  NO  ART.  12  DA  MESMA  LEI.
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE
DE  CONFISSÃO.  SUSTITUIÇÃO  POR  RESTRITIVA
DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  REINCIDÊNCIA.
ART.  44,  II,  DO  CP.  APELO  PROVIDO
PARCIALMENTE.  DECISÃO  UNÂNIME.  1.  A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  justiça
sedimentou  o  entendimento  de  que  a  diferença
essencial  entre  os  crimes  de  posse  irregular  e
porte  ilegal  de  arma de fogo consiste  em que o
primeiro se configura quando o agente mantém a
arma  de  fogo  guardada  no  interior  de  sua
residência,  ou  em suas  dependências  ou,  ainda,
em seu local de trabalho, enquanto o segundo se
caracteriza  quando  a  arma  é  mantida  em  local
diverso da residência ou trabalho. 2.  Em atenção
aos elementos carreados aos autos, verifica-se que a
prova indica com clareza que a arma e as munições
estavam guardadas dentro da residência do acusado,
vindo aquela a ser apreendida no terreno ao lado da
casa somente porque após a abordagem inicial o réu
teria tentado se livrar do flagrante pelo delito de posse
na revista policial, buscando-a no quarto e jogando-a
neste  terreno  baldio.  Sem a existência  de  elemento
subjetivo não se configura o delito. 3. No que tange a
dosimetria da pena, em análise as circunstâncias do
art. 59 do CP, revelou-se adequada a fixação da pena
base  acima  do  mínimo  legal  porquanto  o  acusado
possui condenação anterior pelo crime de roubo. Na
segunda fase, cabível o reconhecimento da atenuante
de confissão.  Nesses termos,  ficou a pena definitiva
em 01 (um) ano e 05 (cinco) meses de detenção, a ser
cumprida  no  regime  aberto,  e  10  (dez)  dias  multa,

Desembargador João Benedito da Silva
12



Apelação Criminal n.º 0000203-04.2011.815.0221

cada dia fixado na razão de 1/30 (um trigésimo) do
salário  mínimo vigente  a  época do fato.  Incabível  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direitos  já  que  não  preenchidos  os
requisitos do art. 44, II do CP. 4. Por unanimidade de
votos, acolhendo o parecer da procuradoria de justiça,
procedeu-se a desclassificação da conduta prevista no
art. 14 para o art. 12, ambos da Lei nº 10.826/03, e
deu-se  provimento  parcial  ao  apelo,  apenas  para
reconhecer  a  atenuante  da  confissão.  (TJPE;  APL
0000078-42.2010.8.17.0180;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Mauro  Alencar  de  Barros;  Julg.
10/12/2014; DJEPE 17/12/2014)

Desta feita, a apreensão da arma aconteceu em local diverso da

residência ou trabalho do agente, o que faz com que haja, no presente caso, a

subsunção  da  conduta  à  norma  penal  consubstanciada  no  art.  14  Lei  nº

10.826/2003, em que o agente simplesmente portava ou transportava arma de

fogo.

Finalmente,  o  apelante  requer  a  diminuição  do  valor  da  pena

pecuniária e das prestações de serviços à comunidade, no entanto, não assiste

razão a defesa. 

É que, verifica-se na sentença às fls. 54/55, além de justificar a

substituição da pena privativa de liberdade pelas restritivas de direito, a juíza a

quo observou todos os parâmetros legais impostos para a referida substituição,

não cabendo a redução aduzida.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado

para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Desembargador João Benedito da Silva
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da

Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa,  01 de fevereiro de 2018.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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